PARECER Nº 52, DE 2014 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 22, DE 2013





O nobre Deputado Cauê Macris apresentou o Projeto de lei nº 22, de 2013, com o condão de proibir a utilização de comandas, cartões ou outras formas de pagamento posterior ao consumo em boates, casas noturnas e outros estabelecimentos similares, bem com em festas e eventos privados dessa natureza.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 08/02/13 a 19/02/13), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 04.

                                            Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno. 









Ao fazê-lo, denota-se que a propositura visa criar mecanismos de proteção ao consumidor, mediante uma ação efetiva dos prestadores de serviço na forma de pagamento dos produtos consumidos em boates, casas noturnas e outros estabelecimentos similares, cujo resultado representará maior segurança e conforto aos consumidores.

                                                 Portanto, a nosso ver, a matéria versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual, assim como, por tratar-se de matéria de proteção ao consumo, encontra respaldo constitucional no artigo 24, inciso V, da Constituição Federal. 

                                         De outro vértice, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de lei nº 22, de 2013.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-5-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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